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			PREFÁCIO

			“A moral é o cerne da pátria. A corrupção é o cupim da República. República suja pela corrupção impune toma nas mão de demagogos que a pretexto de salvá-la a tiranizam.” (Trecho do discurso de Ulisses Guimarães na promulgação da Constituição, em 5 de outubro de 1988)

			Este prefácio apresenta o livro CRIMINOLOGIA ANTICORRUPÇÃO: teorias e estratégias institucionais da Meta 4 do Conselho Nacional de Justiça, de autoria de Marco Adriano Ramos Fônseca, juiz de Direito e atual Presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão – AMMA.

			O autor foi meu orientando no Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da Universidade Federal do Maranhão, ocasião em que demonstrou rigor científico, dedicação acadêmica e compromisso institucional com o fortalecimento da justiça. Para mim, é uma honra prefaciar este livro que é fruto de seus excelentes estudos acadêmicos no Mestrado em Direito.

			A sensibilidade do autor pelas causas sociais e humanas o fez Diretor-Geral de Igualdade Racial da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e de Coordenador do Comitê de Diversidade do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). 

			É Professor nos Cursos de Pós-Graduação (Especialização) em Direito da Anticorrupção e de Jurisdição Inovadora da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM), além de Formador de Cursos de Formação Continuada da Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão (ESMAM).

			No âmbito acadêmico, atua como Professor do Curso de Direito da Faculdade de Educação São Francisco (FAESF). Anteriormente, foi Professor Substituto do Departamento de Direito da UFMA (2007-2009) e Professor do Curso de Direito da Faculdade do Maranhão (FACAM), no período de 2007 a 2008.

			Ingressou na magistratura em 2009, sendo aprovado em 1º lugar no Concurso Público para Juiz de Direito Substituto do TJMA. Tendo sido Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão, tendo atuado como Gestor da Coordenadoria de Precatórios do TJMA entre dezembro de 2021 e abril de 2022. É autor do livro “Pregão Eletrônico: uma análise de sua aplicabilidade e eficácia na Administração Pública Federal”, obra de referência sobre o tema.

			Este livro aborda a corrupção como fenômeno sistêmico que afeta negativamente o desenvolvimento social e econômico, sendo reconhecida pela comunidade internacional como violação de Direitos Humanos. A ONU incluiu o enfrentamento à corrupção no Pacto Global (2000) e na Agenda 2030 (2015), incentivando políticas cooperativas e uniformes de prevenção e repressão.

			No Brasil, após a Constituição de 1988, houve avanços institucionais no controle da corrupção, com ampla atuação da imprensa em torno de operações policiais e judiciais de grande repercussão. Nesse contexto, destaca-se a necessidade de ações integradas entre instituições públicas e privadas, com ênfase no papel do Poder Judiciário. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instituiu diretrizes estratégicas, como a Meta 4, que prioriza o julgamento de ações de improbidade e crimes contra a administração pública.

			No Maranhão, surgiu o Movimento “Maranhão contra a Corrupção” (2016-2018), que promoveu capacitações, debates sobre ética e mutirões processuais, buscando impulsionar julgamentos. O trabalho tem como objetivo central analisar o impacto desse movimento no cumprimento da Meta 4 do CNJ pelas unidades jurisdicionais estaduais.

			Marco Adriano justifica o trabalho a partir da importância de avaliar, com base em dados estatísticos e metodologias científicas, a efetividade das políticas institucionais de combate à corrupção, alinhando-se à linha de pesquisa “Dinâmica e efetividade das Instituições do Sistema de Justiça”, do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da UFMA.

			A corrupção é um fenômeno complexo, sistêmico e disseminado que se manifesta em diferentes esferas das organizações públicas, gerando graves impactos sociais e econômicos. Trata-se de prática que compromete a eficiência das instituições, corrói a legitimidade democrática e, sobretudo, compromete a efetividade dos direitos humanos. Nesse contexto, para o autor, o enfrentamento à corrupção não é apenas um dever ético e jurídico, mas uma exigência da ordem internacional e constitucional contemporânea.

			No plano internacional, a Organização das Nações Unidas (ONU) tem reiteradamente afirmado a centralidade do enfrentamento à corrupção como forma de garantir desenvolvimento humano, cooperação entre os Estados e promoção dos direitos fundamentais. 

			Tal perspectiva foi evidenciada no Pacto Global de 2000 e reforçada na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada em 2015, que explicitamente inclui a necessidade de fortalecer instituições, garantir a transparência e combater práticas ilícitas.

			No Brasil, após a Constituição de 1988, observa-se ambiente propício à consolidação de mecanismos institucionais de controle. A crescente atenção da sociedade civil, potencializada pela ampla cobertura midiática de operações policiais e processos criminais envolvendo autoridades públicas e grandes empresários, ampliou a percepção da relevância do tema e colocou o combate à corrupção como prioridade no cotidiano nacional.

			Nesse cenário, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) emerge como ator central na uniformização de políticas institucionais do Judiciário, tendo instituído a Meta 4, que prioriza o julgamento de ações de improbidade administrativa e de crimes contra a administração pública.

			No âmbito estadual, o Movimento “Maranhão contra a Corrupção” (2016-2018) se constituiu em importante mobilização de esforços concentrados, promovendo capacitação de agentes do sistema de justiça e mutirões processuais, buscando garantir maior efetividade no cumprimento da Meta 4. Este artigo tem por objetivo discutir o contexto do combate à corrupção, a atuação do CNJ e, em especial, a experiência do Maranhão, a fim de avaliar a contribuição local para o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional.

			A corrupção, por sua natureza difusa e estrutural, não se restringe a práticas isoladas. Ela compromete a governança pública, reduz a confiança social e impacta diretamente nos índices de desenvolvimento humano. Diversos livros internacionais a identificam como obstáculo ao crescimento econômico, à justiça social e à consolidação do Estado Democrático de Direito. Por isso, o enfrentamento exige atuação cooperativa, multilateral e integrada, tanto no âmbito interno quanto no internacional.

			Nesse sentido, a Carta das Nações Unidas consolidou o dever da comunidade internacional de fomentar cooperação econômica, social e cultural, vinculando-o à promoção dos direitos humanos. O combate à corrupção, assim, insere-se como medida de proteção dos valores fundamentais, deixando de ser apenas um tema de política criminal para se afirmar como requisito da governança global.

			No Brasil, o Conselho Nacional de Justiça desempenha papel estratégico na formulação e implementação de diretrizes para o Judiciário. Ao aprovar a Estratégia Nacional do Poder Judiciário (Resoluções CNJ nº 198/2014 e nº 325/2020), o órgão incluiu entre os macrodesafios a necessidade de enfrentar a corrupção e a improbidade administrativa.

			A Meta 4, explica Marco Adriano Ramos Fônseca, foi instituída com a finalidade de garantir maior celeridade e prioridade no julgamento de processos relacionados a crimes contra a administração pública e ações de improbidade administrativa. Especificamente na Justiça Estadual, a meta determinou que 70% do acervo processual dessas naturezas fosse julgado a cada ano. Essa política nacional evidencia o compromisso do Judiciário em alinhar-se às expectativas sociais por maior eficiência, transparência e responsabilização.

			Inspirado nesse cenário, o Maranhão promoveu, entre 2016 e 2018, o Movimento “Maranhão contra a Corrupção”, articulado por instituições do sistema de justiça estadual. O movimento buscou conjugar esforços de magistrados, promotores, advogados e servidores, promovendo eventos de capacitação e debates sobre ética, probidade administrativa e crimes contra a administração pública.

			Além das ações formativas, o movimento promoveu mutirões processuais voltados ao julgamento de ações cíveis e criminais de corrupção e improbidade. Essas iniciativas tiveram caráter prático e simbólico: prático, porque contribuíram para reduzir o acervo processual e aumentar a taxa de cumprimento da Meta 4; simbólico, porque sinalizaram à sociedade o compromisso das instituições com o combate efetivo à corrupção.

			O presente livro está organizado em quatro eixos:

			1.Análise criminológica da corrupção no Brasil pós-1988;

			2.Contribuições do CNJ para o combate à corrupção;

			3.Livro histórico e descritivo do Movimento “Maranhão contra a Corrupção”;

			4.Levantamento e análise dos dados estatísticos da Meta 4 no Maranhão.

			Essa estrutura permitiu não apenas examinar o fenômeno sob diferentes perspectivas, mas também articular teoria e prática, integrando referenciais dogmáticos, normativos e empíricos.

			A avaliação científica dos indicadores de desempenho do Judiciário maranhense revela a importância de alinhar esforços locais às políticas nacionais. O cumprimento da Meta 4 não deve ser visto apenas como dado estatístico, mas como instrumento de efetividade da jurisdição e de resposta social às demandas por justiça.

			Além disso, a experiência do Maranhão ilustra a possibilidade de que iniciativas regionais, quando bem estruturadas, podem potencializar políticas nacionais. O movimento representou oportunidade de integração entre atores institucionais, de mobilização social e de fortalecimento da cultura de integridade.

			O autor, ao propor análise crítica dos resultados, contribui não apenas para a avaliação do desempenho jurisdicional, mas também para a formulação de políticas públicas mais ajustadas à realidade local, atendendo à função social do conhecimento acadêmico e ao aprimoramento das práticas institucionais.

			O enfrentamento à corrupção demanda mais do que medidas repressivas isoladas: exige integração entre instituições, uniformização de políticas públicas e compromisso social com a ética e a probidade. A experiência brasileira, especialmente a partir da Constituição de 1988, reforça a necessidade de aperfeiçoamento constante dos mecanismos de controle e de fortalecimento das instituições.

			A atuação do CNJ, por meio da Meta 4, demonstra o esforço nacional em priorizar julgamentos de grande relevância social, mas sua efetividade depende da adesão concreta dos tribunais e da mobilização de magistrados e servidores. Nesse sentido, o Movimento “Maranhão contra a Corrupção” se destaca como exemplo de como ações locais podem contribuir para o cumprimento de metas nacionais, integrando formação profissional, esforços concentrados e compromisso institucional.

			Ao sistematizar essa experiência, o presente trabalho demonstra que a combinação entre políticas nacionais e mobilizações locais é capaz de gerar resultados efetivos no combate à corrupção. Mais do que números ou estatísticas, trata-se de reafirmar o papel do Poder Judiciário como garantidor da democracia, da justiça social e da proteção dos direitos humanos.

			Assim, Marco Adriano defende a ideia de que o combate à corrupção exige esforços múltiplos e coordenados, que vão da cooperação internacional à mobilização local. O caso maranhense mostra que a conjugação de capacitação, mutirões processuais e compromisso institucional pode gerar impactos concretos na efetividade da justiça. 

			A observação crítica e a análise científica desse processo não apenas revelam o estágio atual da política judiciária, mas também oferecem subsídios para a construção de soluções mais eficazes, capazes de responder às demandas sociais e fortalecer a democracia.

			Recomendo vivamente a leitura desta obra. Além de trazer uma contribuição original e relevante para o estudo do enfrentamento à corrupção e das instituições do sistema de justiça, o livro reflete a sólida formação acadêmica e a experiência prática do autor, que une a visão do pesquisador à sensibilidade do magistrado comprometido com a ética pública. 

			A trajetória de Marco Adriano Ramos Fônseca, marcada pela seriedade profissional e pela liderança no âmbito associativo, confere ainda mais autoridade e legitimidade às reflexões aqui apresentadas. 

			Estou certo de que este trabalho será inspiração não apenas para estudiosos e profissionais do Direito, mas também para todos aqueles que acreditam na construção de um Brasil mais justo, íntegro e democrático.

			Roberto Carvalho Veloso

			Desembargador Federal do TRF1 Professor Doutor Titular da Universidade Federal do Maranhão
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